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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, historicamente, os cursos de Direito foram ocupados pelas classes sociais dirigentes. Não foi raro o emprego do título de Bacharel em Direito para fins simbólicos, ou de sustentação de certo status para os filhos daquelas classes. Conforme o historiador Sérgio Buarque de Holanda aponta, “as nossas academias diplomam todos os anos centenas de novos bacharéis, que só excepcionalmente farão uso, na vida prática, dos ensinamentos recebidos durante o curso”. 
 Carregam o título como mais um elemento daquilo que Holanda chamou de “cultura da personalidade”, tratando-o como um signo de distinção social. De fato, o curso de Direito no Brasil, desde a sua fundação, consolidou-se elitizado. 

Em decorrência disso, as tradicionais Faculdades de Direito tenderam a transitar em um ciclo vicioso, em que os mesmos protagonistas ocuparam quase sempre os mesmos lugares de destaque, ou distinção.  Eles vieram de lugares sociais próximos, estudaram nas melhores escolas, de regra privadas, e, por conseguinte, atravessaram uma prova de seleção, o vestibular, e, por mérito, conquistaram as vagas mais concorridas nas universidades públicas. A cansativa reprodução de sobrenomes nas placas das turmas de formandos nas paredes do prédio histórico da Faculdade de Direito da UFPB é um emblema desse ciclo. Os filhos das mencionadas classes dirigentes produziram e reproduziram os interesses de sua classe, ocupando os lugares antes ocupados por seus pais e, em seguida, reiniciando um novo ciclo que se perpetuou ao longo da história. Cumpre aqui, a ideologia dominante, o seu papel fundamental: o de ocultar a realidade. 

Um dos traços fundamentais da ideologia consiste, justamente, em tomar as 

idéias como independentes da realidade histórica e social, de modo a fazer com que tais idéias expliquem aquela realidade, quando na verdade é essa realidade que torna compreensíveis as idéias elaboradas. (CHAUÍ, 1980) 

Nesse contexto, em sala de aula, a abordagem de temáticas, tais como, aborto, união entre pessoas do mesmo sexo e até mesmo ações afirmativas, alvo desta pesquisa, enfrentam diversos obstáculos a começar pela predominância do conservadorismo presente em boa parte dos estudantes no curso de Direito, que ainda sofrem influência de ideologias como a cristã, fato que talvez explique a questão de que velhas práticas e concepções continuam presentes com novas roupagens, dificultando o diálogo com temas como estes. Segundo a professora Flávia Piovesan:

Como poderoso instrumento de inclusão social, situam-se as ações afirmativas. Essas ações constituem medidas especiais e temporárias que, buscando remediar um passado discriminatório, objetivam acelerar o processo de igualdade, com o alcance da igualdade substantiva por parte de grupos vulneráveis, como as minorias étnicas e raciais, as mulheres, dentre outros grupos. (PIOVESAN, 2006)


Conceitualmente, não há problemas em compreender a dimensão das Ações Afirmativas, mas o problema não está no conceitual e é partir do debate
 acerca das Cotas Sociais e Raciais na Universidade Federal da Paraíba com os educandos do 1º período do curso de Direito - Campus Santa Rita – que nos deparamos que tal problema vai muito além, surgindo, assim, a iniciativa do presente resumo expandido, cuja finalidade é responder a seguinte indagação: em que medida a implantação da política de cotas sociais e raciais na UFPB sofre uma resistência ideológica?

2. OBJETIVOS


De início, o objetivo geral deste resumo expandido é analisar a resistência ideológica à implantação da política de cotas sócio-raciais na UFPB, em específico, no curso de Direito.


Todavia, para tal análise se faz mister que alcancemos alguns objetivos específicos, tais como: 


Problematizar o papel do ensino jurídico frente a temáticas polêmicas (no campo das políticas públicas, da saúde pública, da liberdade sobre o corpo e da sexualidade, por exemplo) que acabam pondo em xeque o antagonismo entre classes, sendo que aqui, em especial, as ações afirmativas através das cotas sócio-raciais da UFPB será o foco;

Dialogar com o referencial teórico utilizado na condução da disciplina de Sociologia e consequentemente nos debates;

Examinar os argumentos contrários e a favor em relação a política das cotas sócio-raciais e apontar desafios e perspectivas da consolidação das ações afirmativas no cenário acadêmico.

3 DESCRIÇÃO METODOLÓGICA


Ao propor um debate sobre ações afirmativas, especificamente, as cotas sócio-raciais em sala de aula, o professor auxiliado por seus monitores, segue na contramão do que hegemonicamente se tem como regra na maioria das disciplinas do curso de Direito. Ao longo do curso, escuta-se em geral a velha máxima “Direito é código”, ou, pior, “o que não está nos autos não está no mundo”. Em decorrência disso, é comum, inclusive, em sala de aula, encontrar alunos desmotivados, sem uma consciência crítica.


As formas de rompimento com essa estrutura educacional tradicional foram diversas: debates sobre casos concretos (aborto de fetos anencéfalos, criminalização dos movimentos sociais, ações afirmativas, etc.), abrindo espaço para que os estudantes expusessem suas opiniões e ouvissem as diversas também; exibição dos documentários, Um Lugar ao Sol e Última Parada 174, precedendo rodas de conversas sobre os elementos prático-teóricos da disciplina presentes nos mesmos; encenações feitas pelos próprios alunos, retratando realidades que se encaixavam nas discussões teóricas (como a encenação sobre os 3 tipos puros de dominação legítima, em Weber),  não deixando de contextualizar nenhum desses elementos com a realidade social, a fim de sensibilizar os futuros profissionais do Direito frente os conflitos sociais que os envolvem e sobre os quais devem atuar. Tudo isso feito de maneira horizontal. 

Portanto, nota-se que o papel dos monitores não se resumiu a suprir as dúvidas dos alunos, a ministrar aulas de revisão ou aplicar as avaliações, pois a atuação desses em parceria com o professor e com os educandos proporcionou a construção de um conhecimento coletivo, de modo que todos pudessem participar/pensar juntos as implicações teóricas e práticas da disciplina, quebrando com a concepção de professor/monitores enquanto fontes únicas do conhecimento.
O sujeito pensante não pode pensar sozinho; não pode pensar sem a co-participação de outros sujeitos no ato de pensar sobre o objeto. Não há um “penso”, mas um “pensamos”. É o pensamos que estabelece o “penso” e não o contrário. (FREIRE, 1983). 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO


No debate sobre cotas para o ingresso de estudantes negros e egressos de escolas públicas nas universidades públicas, os opositores às cotas se norteiam a partir da noção de meritocracia, a fim de deslegitimar a adoção dessa política afirmativa, enquanto que os defensores normalmente acreditam que seja uma forma de reparar a opressão histórica do negro, no caso das cotas raciais, sofrida desde a escravidão no Brasil Colônia.

Nesse liame, o foco daqueles que são contrários a essa política é principalmente a quebra da suposta igualdade entre negros e brancos, já que para esse grupo a escravidão é um passado remoto e que com esforço qualquer pessoa pode alcançar os seus objetivos. Além disso, o sistema de cotas reforçaria o preconceito ao invés de mitigá-lo.


Assim, a maioria dos discursos desfavoráveis elege alguns negros bem sucedidos, por exemplo, o ministro do Supremo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa, para desmentir o a desigualdade racial existente no Brasil, já que caso contrário alguns negros jamais teriam obtido “ascensão social”. Em suma, essa argumentação transforma uma exceção em regra, já que, seguindo o raciocínio da ideologia do trabalho livre e para a meritocracia basta apenas o esforço pessoal para se alcançar determinado objetivo, independentemente da cor da pele ou da condição econômica. Contudo, sabe-se que a ideia de que todos são livres para exercerem qualquer profissão dependendo, apenas, de suas escolhas pessoais não é uma realidade, pois a necessidade restringe drasticamente qualquer alternativa de escolha, principalmente das classes mais baixas. Além disso, esforço pessoal é apenas um dos vários fatores para o processo de crescimento profissional, sendo impossível construir um espaço com igualdade de condições numa sociedade tão plural e segregacionista como a nossa, como também é sabido que o negro sofre preconceito independentemente de ter ingressado na universidade pelo sistema de cotas ou não.

Quanto aos defensores, o argumento mais recorrente é de que as cotas sociais e raciais têm a finalidade de promover uma reparação histórica do país. No dia 26 de abril de 2012, quando o STF julgou constitucional a política de cotas da UnB, o ministro Luiz Fux sustentou que a Constituição Federal impõe uma reparação dos danos pretéritos do Brasil em relação aos negros, com base no artigo 3º, inciso I, da Constituição Federal, que preconiza, entre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 


Diante disso, nota-se que o uso da reparação histórica como fundamentação favorável é a mais repetida; porém, sem desconsiderar o passado, não é a lógica da dívida pretérita simplesmente que torna a política de cotas raciais importante, mas sim porque, conforme o sociólogo Florestan Fernandes, “o negro vem a ser a pedra de toque da revolução democrática na sociedade brasileira” 
.


Significa que essa política afirmativa não se limita a uma redefinição numérica, estatística e hierárquica dos espaços, pois abre o espaço para os sujeitos e suas diferenças culturais antes ocultadas, o que proporciona a visibilidade das classes oprimidas ao ponto de torná-las audíveis enquanto seres políticos, capazes de falar, intervir e atuar dentro e fora do espaço universitário.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


Diante do exposto, é imperioso que existam ações afirmativas, já que estas se apresentam como uma ferramenta para superar a ideologia de reprodução dos mecanismos de dominação racial. Além disso, é importante desmistificar a ideia de que tais políticas só podem ser implantadas por meio da política de cotas e que, na educação, somente o ensino superior é passível de ações afirmativas. Ao contrário, a diversidade étnico-racial deve ser vivenciada desde a educação infantil, já que “estudos apontam que as crianças adquirem consciência das diferenças raciais, em média, dos três aos cinco anos, e, com o tempo, passam a atribuir julgamentos aos diferentes grupos, com base na observação do meio em que vivem”.
 Por fim, é essencial uma maior integração entre a escola e a família, para que o preconceito racial seja ceifado a partir de vivências que propiciem a sensibilização.
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